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"Quando se é mãe, nunca se está só nos pensamentos. Uma mãe sempre pensa em 

dobro — uma vez por ela e outra pelo filho."  

 

(Loren, 2025) 

 

  

 



como resultados a confecção de um artigo científico intitulado “Saúde da Gestante 

Trabalhadora em Serviço Hospitalar: Estudo de Revisão Integrativa” e a construção 

titulada: “Direitos da Gestante Trabalhadora em Serviço 

Hospitalar”. 
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MULHER GESTANTE TRABALHADORA EM HOSPITAL UNIVERSITÁRIO: 
COTIDIANO E IMAGINÁRIO 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) recomenda aos países 

organizarem suas políticas de saúde e fiscalizarem as condições de trabalho na sua 

população para garantir uma relação saudável entre trabalhador e o ambiente de 

trabalho, neste contexto enquadram-se as gestantes que desenvolvem suas funções 

laborais nos mais diferentes cenários. A recomendação supracitada reflete evidências 

de que a saúde do trabalhador é algo complexo que ultrapassa os riscos físicos 

diretos, e isso pode interferir no seu papel social e na sua saúde mental, de acordo 

com a Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho 

(EUROFOUND; ILF, 2017).  

Nesse contexto, o expressivo aumento da figura feminina no mercado de 

trabalho tem ocorrido em uma conjuntura político-econômica extremamente adversa, 

que se traduz para todas as pessoas que procuram emprego, na escassez e má 

qualidade dos postos de trabalho. No mercado de trabalho, a partir da década 90, foi 

possível perceber o crescimento do desemprego, a expansão do assalariamento 

informal e dos trabalhadores autônomos, a redução dos rendimentos e da contratação 

com carteira assinada e de benefícios garantidos em lei (Sanches; Gebrim, 2003).  

As mesmas autoras afirmam que, o crescimento de famílias chefiadas por 

mulheres, seja pela dissolução do casamento, seja pela morte do marido ou, ainda, 

pela simples opção de viverem sozinhas, também fortaleceu a mulher para o mercado 

de trabalho. No entanto, justificar a presença da mulher na força de trabalho por 

motivos econômicos significa reduzir as conquistas por elas alcançadas.  

Nesse sentido, é relevante destacar que as mulheres inseridas no mercado de 

trabalho, têm a possibilidade de se tornarem gestantes, em especial em sua fase 

produtiva da vida, e isso pode afastá-la por um período pré-determinado para tratar 

de questões relacionadas a gestação. Conforme a Lei 9.799 (Brasil, 1999) foi 

assegurada a dispensa da gestante para exames pré-natal e consultas quando 

necessário. Neste caso, cabe ressalvar que posteriormente a esta conquista na 

negociação direta entre as partes, a legislação brasileira passou a assegurá-la. Outra 
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garantia em favor da trabalhadora gestante é a que assegura função compatível com 

a gestação. Mesmo estando na legislação os direitos das trabalhadoras gestantes, 

trata-se de um desafio para essas gestantes sustentarem as consultas de pré-natal, a 

amamentação se seus gestores, chefias imediatas ou de maior hierarquia, não forem 

favoráveis (Hirani, Karmaliani, 2012).  

As trabalhadoras gestantes preocupam-se não só com a gestação em si, mas 

também com o pós-parto, em especial o momento da amamentação. Para colaborar 

com o aleitamento materno das mães trabalhadoras, as empresas fornecem alguns 

tipos de apoio, porém, de acordo com Hojnacki et al., (2012) os suportes são 

incipientes, e isso reafirma a questão de que o ambiente de trabalho tem correlação 

significativa com a relação familiar. 

De acordo com Rollins et al., (2016), centenas de milhões de mulheres 

trabalhadoras em todo mundo não possuem proteção legal em relação ao processo 

da maternidade ou quando a possuem quase sempre é de maneira inadequada.  No 

que se refere a questão do pós-parto, evidencia-se o ato de amamentar, e isso 

representa uma preocupação significativa, uma vez que fornece vantagens em níveis 

econômicos e ambientais à saúde da mulher, da criança e para a sociedade como um 

todo. 

A entrada da mulher no mercado de trabalho está estritamente relacionada com 

a queda do aleitamento materno em nível mundial (Palmer, 1988), esse é um dos 

motivos que coloca a necessidade de um olhar mais atento às relações de trabalho 

com a colaboradora gestante. Mesmo essas mulheres podendo sentirem-se 

satisfeitas no trabalho, muitas apresentam dificuldades relativas a sobrecarga, ao 

desempenho profissional e falta de apoio dos colegas (D’affonseca; Cia; Barham, 

2014). 

Segundo Ferreira et al., (2014), como a gestante experimenta um possível 

desajuste em sua rotina de vida diária, tanto em nível familiar, quanto em seu ambiente 

de trabalho, é importante e necessário, que a equipe de saúde que assiste essa 

gestante bem como os colegas de trabalhos, auxiliem a mesma a adaptar seu ritmo 

de vida, buscando a promoção de rearranjos da organização familiar e do trabalho 

que se façam necessários, estruturando uma rede de apoio. 

Para Hirani e Karmaliani (2012) e Rollins et al., (2016), quando importantes 

intervenções de apoio, promoção e proteção as gestantes trabalhadoras e, por 

conseguinte, ao aleitamento materno são oferecidas adequadamente, as respostas 
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podem melhorar rapidamente, desde que, sejam implementadas de modo 

concomitante e por vários canais. Porém, os fatores determinantes para a 

amamentação necessitam de suporte desde legislações, até políticas e atitudes 

sociais. 

É necessário compreender as mulheres que estão inseridas no mercado de 

trabalho, em todos os seus momentos, em especial na gestação, período de extrema 

alteração hormonal, em que suas habilidades podem estar fragilizadas e, em alguns 

períodos, comprometidas. Nesse sentido, o acesso ao quotidiano e ao imaginário 

dessas profissionais gestantes inseridas no mercado de trabalho, podem oferecer 

pistas as chefias e aos demais trabalhadores para uma melhor compreensão do que 

as mesmas estão vivenciando, suas fragilidades e potencialidades, e isso 

possivelmente contribuirá para um ambiente de trabalho acolhedor e harmônico, 

somado a isso certamente colaborará com a redução do índice de absenteísmo 

dessas gestantes.  

Nesse contexto surge a seguinte pergunta de pesquisa: como se apresenta o 

quotidiano e o imaginário das trabalhadoras de saúde de gestantes que atuam em um 

Hospital Universitário? 

 
 
2. RELEVÂNCIA CIENTÍFICA / SOCIAL 

 
A força de trabalho feminino nas unidades hospitalares é fato, em especial 

quando se refere a enfermagem, que cuida e assiste em diferentes momentos e 

lugares o indivíduo, a família e a comunidade, isso reflete no quotidiano e no 

imaginário desses profissionais de enfermagem. Nessa pesquisa optou-se por estudar 

as mulheres gestantes trabalhadoras.  

Nesse sentido, compreende-se o quotidiano como “a maneira de viver dos 

seres humanos que se mostra no dia-a-dia, expressa por meio de interações, crenças, 

valores, imagens, significados, cultura, símbolos, que vai delineando seu processo de 

viver, num movimento de ser saudável e adoecer, delineando seu ciclo vital” (Nitschke, 

2007; Muñoz; Nitschke; Tholl, 2014). 

É no quotidiano que as imagens se apresentam formando o imaginário de cada 

indivíduo. Estas imagens carregadas de significados são capazes de produzirem o 

imaginário coletivo em uma relação de imagem – imaginário. Nesse sentido, é 
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possível perceber que o mundo real expressa uma cultura, comportamentos e valores 

num determinado momento e contexto histórico-social. É no imaginário que se 

encontram as complexas relações humanas e ambientais, que envolvem a cultura, a 

religiosidade, a situação socioeconômica, política e as expectativas intrínsecas de 

cada indivíduo (Prado et al., 2013). 

De acordo com Maffesoli (2001) e Anaz et al. (2014) o imaginário é nutrido pelo 

coletivo, sendo um conjunto de construções mentais racionais e não racionais, uma 

represa de sentimentos, emoções, valores, afeto e símbolos. Há uma interface entre 

o real e o imaginário que é algo que não se vê, apenas se sente e é caracterizada 

como uma força, um catalisador, uma energia e, ao mesmo tempo, como um 

patrimônio de grupo, uma fonte comum de emoções, de lembranças, de afetos e de 

estilos de vida; um patrimônio compartilhado denominado de “cimento social” 

(Maffesoli, 2001; Anaz et al., 2014). 

Nesse contexto, a construção do imaginário individual se dá, essencialmente, 

por identificação, apropriação e distorção, ao passo que, o imaginário social estrutura-

se principalmente por contágio: aceitação do modelo do outro; disseminação e 

imitação (Maffesoli, 2001). O imaginário é algo que ultrapassa o indivíduo, que 

impregna o coletivo ou, ao menos, parte do coletivo. O imaginário pós-moderno, por 

exemplo, reflete o que se denomina tribalismo (Maffesoli, 2001). O interesse em 

pesquisar o quotidiano e o imaginário das gestantes profissionais da área da saúde 

que atuam em um hospital universitário, surgiu da percepção, da pesquisadora, que 

trabalha diretamente com gestantes, quanto ao caráter incipiente das pesquisas que 

abordam as gestantes trabalhadoras de hospitais, e o quanto as mesmas encontram 

se vulneráveis e com pouca ou quase nenhuma atenção por parte dos gestores e 

chefias. 

Outra questão que se pode destacar é que a produção do conhecimento, que 

contempla o tema em pauta ainda possui várias lacunas, e fragilidades, o que provoca 

inquietações para compreender o quotidiano e o imaginário das trabalhadoras 

gestantes que desenvolvem suas funções laborais em um Hospital Universitário. 

Somado a isso, a pesquisadora ainda conta com experiência na área pesquisada, 

atuando como enfermeira obstetra em um hospital estadual do município de Patos de 

Minas - Hospital Regional Antônio Dias (HRAD) desde 2012 pela Fundação Hospitalar 

do Estado de Minas Gerais (FHEMIG), e isso possivelmente vem ao encontro dos 




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4. MATERIAL E MÉTODOS 
Este estudo teve abordagem quanti-qualitativa, com delineamento exploratório 

e descritivo, dividido em duas fases integradas: na primeira fase foi realizado revisão 

integrativa da literatura, abordando o tema Saúde da Gestante Trabalhadora em 

Serviço Hospitalar, na segunda fase foi construído uma Cartilha informativa intitulada: 

Direitos da Gestante Trabalhadora em Serviço Hospitalar. 

A primeira fase, referente à revisão integrativa da literatura, buscou-se 

identificar e reunir evidências científicas que abordassem a seguinte questão 

orientadora: “Quais as publicações científicas que abordam saúde da gestante que 

trabalha em instituições hospitalares?”. Essa revisão foi conduzida conforme o método 

proposto por Mendes, Silveira e Galvão (2019), que envolve as seguintes etapas: 

elaboração da pergunta de pesquisa, definição de critérios de inclusão e exclusão, 

busca nas fontes de informação, seleção e avaliação dos estudos encontrados, 

interpretação dos resultados e apresentação da revisão. 

A pesquisa foi realizada on-line, no portal da Biblioteca de Saúde Virtual (BVS), 

nas bases de dados LILACS (Literatura Latino-Americana e Caribenha em Ciências 

da Saúde), MEDLINE (Análise de Literatura Médica e Sistema de Recuperação On-

Line) e BDENF (Enferming Database). A seleção dos estudos seguiu os critérios do 

fluxograma da seleção dos estudos segundo Preferred Reporting Items for Systematic 

Reviews and Meta-Analyses (PRISMA) (Moher et al., 2009). 

Na segunda fase, foi confeccionado uma cartilha informativa com a finalidade 

de apresentar informações para as mulheres gestantes trabalhadoras em ambiente 

hospitalar. Para construção desta cartilha utilizou-se o programa apresentação de 

slides, com layout adequado para diagramação em gráfica e posteriormente 

disponibilização de material impresso para distribuição em instituições hospitalares. 

Esta cartilha informativa teve a finalidade de constituir-se uma ferramenta 

pedagógica importante para conhecimento das mulheres gestantes e demais públicos 

sobre os direitos da trabalhadora durante a gestação, parto e pós-parto, de forma 

atrativa e objetiva. Uma ferramenta para fornecer subsídios as mulheres, orientando-

as e contribuindo sobre os direitos da gestante trabalhadora na área de saúde. 
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4. RESULTADOS 
Produto 1 -  Artigo intitulado: Saúde da Gestante Trabalhadora em Serviço 
Hospitalar: Estudo de Revisão Integrativa 
 

Submetido na Revista Mosaico 

 

Data Submissão: 17 de junho de 2025 

 
 
Produto 2 -  Cartilha informativa intitulada: Direitos da Gestante Trabalhadora 
na Área da Saúde 
Cartilha desenvolvida em um programa de Apresentação de Slides, com layout 

adequado para diagramação em gráfica. 
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SAÚDE DA GESTANTE TRABALHADORA EM SERVIÇO HOSPITALAR: 

ESTUDO DE REVISÃO INTEGRATIVA 
 

HEALTH OF PREGNANT WOMEN WORKING IN HOSPITAL SERVICES: 
INTEGRATIVE REVIEW STUDY 

 

Kelia dos Reis Simeão Moura 1 

Ailton de Souza Aragão 2 

 

e-mail de contato: keliasimeao@gmail.com 

 

RESUMO: Aborda a saúde da gestante trabalhadora do serviço hospitalar. Este 

estudo possibilitou conhecer as publicações científicas a respeito da saúde da 

gestante que trabalha em instituições hospitalares. Diante do exposto, a pesquisa 

objetivou identificar na literatura a produção científica acerca da saúde das gestantes 

trabalhadoras em ambiente hospitalar. Sendo assim, foi desenvolvido um estudo 

bibliográfico e descritivo, tipo revisão de literatura integrativa. realizada por meio de 

uma pesquisa on-line. Critérios de inclusão: artigos disponíveis na íntegra; acesso 

completo e aberto; em português, inglês e espanhol; publicado entre outubro de 2011 

e outubro de 2023. A amostra foi composta por 12 artigos. A maioria, 8(67%) estavam 

disponíveis base de dados LILACS. Em relação ao idioma, 10(83%) de artigos em 

português. As evidências científicas demonstraram que o ambiente de trabalho exerce 

influência direta sobre a saúde física, mental e a continuidade da amamentação das 

profissionais de saúde. 
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ABSTRACT: This study addresses the health of pregnant women working in hospital 

services. It aimed to identify scientific publications regarding the health of pregnant 

women working in hospital settings. Therefore, the research sought to identify scientific 

production in the literature concerning the health of pregnant women working in 

hospital environments. Thus, a bibliographic and descriptive study, a type of integrative 

literature review, was developed through an online search. Inclusion criteria: articles 

available in full; complete and open access; in Portuguese, English, and Spanish; 

published between October 2011 and October 2023. The sample consisted of 12 

articles. The majority, 8(67%), were available in the LILACS database. Regarding 

language, 10(83%) of the articles were in Portuguese. The scientific evidence 

demonstrated that the work environment exerts a direct influence on the physical and 

mental health and the continuity of breastfeeding among healthcare professionals. 
 
Keywords: Pregnancy; Healthcare Professionals; Hospitals. 
 

1. INTRODUÇÃO 
Compreender e viver a gravidez como um estado de experiências exitosas, com 

satisfação pessoal, repleta de expectativas é algo que as gestantes esperam 

experimentar. Porém, para Pustiglione (2017), nem sempre isso ocorre, e o que se 

observa é a presença de situações críticas que aumentam a vulnerabilidade física e 

emocional da mulher.  

Todavia, observa-se que há um contraponto no fenômeno da gestação, uma 

vez que é esperada uma gravidez feliz, com momentos prazerosos na vida da mulher, 

porém pode ocorrer momentos desgastantes nesse percurso, que comprometam o 

bem-estar da mesma (Azevedo et al., 2011). 

O processo gestacional, quando associado ao ambiente de trabalho se revela 

eivado de enfrentamentos críticos. No período gravídico-puerperal ocorre 

transformações, tanto no ambiente familiar quanto no ambiente de trabalho. Os 

ajustes de horários e escalas de trabalho, os intervalos para refeições e lanches, 

pausas espontâneas para irem mais vezes ao sanitário, são alguns exemplos. Esse 

enfrentamento pode gerar desorganização e conflito, que desencadeiam sofrimento 

para os envolvidos, em especial à gestante (Ferreira et al., 2014).  

No entanto, o sistema trabalhista nem sempre reconhece essas necessidades 

da gestante. A (contra)reforma trabalhista de 2017 (Brasil, 2017), por exemplo, 
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permitiu que gestantes e lactantes continuassem a trabalhar em ambientes insalubres 

de grau mínimo ou médio, a menos que apresentassem atestado médico 

recomendando o afastamento. Tal medida foi posteriormente considerada 

inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, por violar direitos fundamentais à 

saúde e à maternidade (Brasil, 2022).  

A criação de uma rede de apoio no ambiente de trabalho, composta por colegas 

e gestores, é essencial para promover a saúde física e mental da gestante. Essa rede 

pode auxiliar na reorganização do tempo entre as atividades laborais e familiares, 

facilitar a adaptação ao novo ritmo de vida e incentivar ajustes na estrutura 

organizacional para atender às necessidades específicas da gestante. Estudos 

indicam que o suporte social percebido pelas gestantes está associado a melhores 

desfechos na saúde materna e fetal, além de reduzir o risco de complicações 

psicológicas durante a gestação (Freitas et al., 2023). 

A saúde de mulheres gestantes que atuam em ambientes hospitalares é uma 

temática de crescente relevância, considerando os múltiplos riscos ocupacionais aos 

quais essas profissionais estão expostas. O ambiente hospitalar impõe desafios 

físicos, emocionais e biológicos que podem impactar negativamente tanto a saúde 

materna quanto o desenvolvimento fetal. 

Estudos recentes apontam que atividades laborais que envolvem esforço físico 

intenso, como levantar peso e permanecer em pé por longos períodos, estão 

associadas a um aumento no risco de complicações gestacionais, incluindo parto 

prematuro e aborto espontâneo (MacDonald et al., 2024). Além disso, a exposição a 

agentes químicos e biológicos, comum em ambientes hospitalares, pode acarretar 

efeitos adversos à saúde reprodutiva das trabalhadoras (Jiang et al., 2023).  

No Brasil, a legislação trabalhista prevê medidas de proteção à gestante, como 

a transferência para funções compatíveis com seu estado, sem prejuízo salarial 

(Brasil, 2013; Brasil, 2023). Entretanto, a efetividade dessas medidas depende da 

implementação adequada por parte das instituições de saúde. A criação de ambientes 

de trabalho seguros e o fornecimento de suporte psicológico são essenciais para 

garantir o bem-estar das gestantes no ambiente hospitalar. 

Diante desse cenário, é imperativo que políticas públicas e práticas 

institucionais sejam fortalecidas para assegurar condições de trabalho adequadas às 

necessidades das gestantes. A promoção de ambientes laborais seguros e saudáveis 
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não apenas protege a saúde das profissionais, mas também contribui para melhores 

desfechos gestacionais, beneficiando toda a sociedade. 

O estudo se justifica por possibilitar conhecer as publicações científicas a 

respeito da saúde da gestante que trabalha em instituições hospitalares. E cujo 

objetivo é identificar na literatura a produção científica acerca da saúde das gestantes 

trabalhadoras do serviço hospitalar.  

 

2. METODOLOGIA 
Trata-se de um estudo bibliográfico e descritivo, do tipo de revisão de literatura 

integrativa, que visa analisar criticamente pesquisas sobre assuntos de interesse e 

permite possíveis ajustes nos cuidados de saúde e identifica falhas que podem ser 

usadas para melhorar e aplicar os resultados na prática (Crossetti, 2012). 

Este estudo consistiu em seis estágios: 1º: elaboração da questão orientadora; 

2º: pesquisa ou amostragem na literatura; 3º: coleta de dados; 4: análise crítica dos 

estudos incluídos; 5: Discussão dos resultados e 6: Apresentação da Revisão 

Integrativa (Mendes; Silveira; Galvão, 2019). 

A questão orientadora desse estudo foi: “Quais as publicações científicas que 

abordam saúde da gestante que trabalha em instituições hospitalares?”. 

As estratégias de busca dos artigos contemplaram o uso das combinações de 

três descritores (Gestantes, Profissionais Saúde, Hospitais) em português e seus 

correspondentes em espanhol e inglês, constantes nos Descritores em Ciências da 

Saúde (DeCS) e no Medical Subject Headings (MeSH), conforme Quadro 1. Para 

favorecer a busca utilizaram-se combinações dos descritores com os operadores 

booleanos (AND), respeitando a diferença entre as bases de dados. 

Os critérios de inclusão adotados foram: artigos disponíveis na íntegra; acesso 

completo e aberto; em português, inglês e espanhol; publicado entre outubro de 2011 

e outubro de 2023. 

O ano de 2011 foi selecionado como marco de início dessa RI por se tratar do 

ano que foi implementada a portaria nº 650, de 5 de outubro de 2011, do governo 

federal a Rede Cegonha, que instituído no âmbito do SUS, consiste numa rede de 

cuidados que visa assegurar à mulher, o direito ao planejamento reprodutivo e à 

atenção humanizada à gravidez, ao parto, ao puerpério e ao abortamento.  
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Os critérios de exclusão foram artigos publicados nos anos anteriores aos 

delimitados; não livre; cartas; Teses; livros; revisões; monografias; e artigos que não 

encontraram a questão orientadora da pesquisa. 

A pesquisa foi realizada on-line, no portal da Biblioteca de Saúde Virtual (BVS), 

nas bases de dados LILACS (Literatura Latino-Americana e Caribenha em Ciências 

da Saúde), MEDLINE (Análise de Literatura Médica e Sistema de Recuperação On-

Line) e BDENF (Enferming Database).  

Foi realizada uma pesquisa com informações para o conhecimento teórico, sem 

plágio, conforme previsto na Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 e respeitando 

os autores e suas ideias (Martins Filho, 1998). 

 

Quadro 1: Descritores utilizados nos idiomas português, inglês e espanhol, 

Uberlândia, 2024. 

Português Inglês Espanhol 
Gravidez Pregnancy Embarazo 

Profissionais Saúde Health professionals Profesionales de la salud 

Hospitais Hospitais Hospitales 

Fonte: Os autores, 2024 

 

Foi aplicado a metodologia juntamente com os descritores acima citados, sendo 

encontrados 1.640 produções. Após a aplicação dos filtros e critérios de inclusão e 

exclusão, totalizou-se 212 artigos. Em seguida, efetuou-se a leitura e análise crítica 

das produções de acordo com os objetivos da pesquisa, culminando a amostra 

composta por 12 artigos, conforme apresentado na Figura 1 abaixo. 
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Figura 1. Fluxograma da seleção dos estudos segundo Preferred Reporting Items for 

Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (MOHER et al., 2009). Uberlândia (MG), Brasil, 2024 

 

 

3. RESULTADOS 
Após o processo metodológico selecionou-se para o manuscrito 12 artigos. 

Para melhor identificação de cada artigo organizaram-se os achados na forma de 

quadro, com as seguintes informações: sequência alfanumérica, iniciando em A1 até 

 

Registros identificados por meio 
de pesquisas nas bases de dados 

(n = 212) 

Registros após eliminar os 
estudos duplicados (n=180) 

Estudos excluídos 
(n= 80) 

Estudos selecionados 
para leitura na íntegra 

(n=100) 
Estudos 

completos 
excluídos (n= 68) 

Estudos completos 
avaliados para 

elegibilidade (n= 32) 

Estudos incluídos 

(n = 12) 

Estudos incluídos conforme base de 
dados (n = 12) 
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A12, título das publicações, autor/es, ano e país de publicação, objetivo do estudo, 

métodos e nível de evidência (Quadro 02). 

 

Quadro 2: Artigos selecionados para análise, Uberlândia, 2024 

Código Título Autoria, 
Ano, País Objetivo Método Nível de 

Evidência 
A1 Estudio Piloto: 

Descripción de la 
Carga Global de 
Trabajo, el Factor 
Físico-Biomecánico y 
Percepción de 
Molestias Músculo-
Esqueléticas en 
Trabajadoras 
Embarazadas 

Rodriguez 
Herrera et 
al., 2017. 
Chile 

Describir la carga de 
trabajo, factor físico 
biomecánico y 
percepción de 
molestias músculo-
esqueléticas 
(PMME) en 
trabajadoras 
embara zadas 

Desenho 
observaci
onal, 
descritivo, 
transvers
al 
 

III 

A2 Situação trabalhista da 
mulher no ciclo 
grávido-puerperal 

Godoy et 
al., 2011. 
Brasil; 

Caracterizar a 
situação trabalhista 
de um grupo de 
mulheres no ciclo 
grávido-puerperal 

Estudo 
transvers
al 

III 

A3 Manutenção do 
aleitamento materno 
no retorno ao trabalho 

Torres et 
al., 2019. 
Brasil. 

Descrever se havia 
dificuldades e 
estratégias 
realizadas para a 
manutenção do 
aleitamento 

Estudo 
Descritivo 
exploratór
io 
qualitativo 

V 

A4 Impacto dos aspectos 
institucionais do 
aleitamento materno 
em mulheres 
trabalhadoras: uma 
revisão sistemática 

Nardi et  
al., 2020. 
Brasil. 

Revisar 
sistematicamente 
estudos que 
avaliaram a 
associação entre 
aspectos 
institucionais e 
aleitamento materno 
e aleitamento 
materno exclusivo 
em mulheres 
trabalhadoras 

Revisão 
sistemátic
a da 
literatura 

V 

A5 Impact of a 
breastfeeding-friendly 
workplace on an 
employed mother's 
intention to continue 
breastfeeding after 
returning to work 

Tsai, 
2013. 
Taiwan. 

Explorar o impacto 
do apoio amigo da 
amamentação sobre 
a intenção das 
mães que trabalham 
em continuar 
amamentando. 

Estudo 
experime
ntal 

III 

A6 Social and institutional 
factors that affect 
breastfeeding duration 
among WIC 
participants in Los 

Langellier 
et al., 
2012, 
Estados 
Unidos da 
América 

Investigar o impacto 
da amamentação no 
hospital e o retorno 
materno ao trabalho 

Análise 
de 
regressão 
logística 

II 
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Código Título Autoria, 
Ano, País Objetivo Método Nível de 

Evidência 
Angeles County, 
California 

A7 Afastamento do 
trabalho por pacientes 
gestantes: principais 
causas de absentismo  

Baima et 
al., 2016. 
Brasil 

Avaliar as principais 
causas de 
afastamento do 
trabalho por 
pacientes gestantes 
atendidas em um 
ambulatório de 
obstetrícia e 
relacionar com as 
características 
socioeconômicas e 
culturais. 

Estudo 
descritivo 
qualitativo 

V 

A8 Perfil das 
trabalhadoras 
gestantes de um 
município do interior 
paulista 

Silva et 
al., 2013, 
Brasil 

Identificar o perfil 
sociodemográfico, 
as condições de 
saúde e as 
características do 
trabalho no período 
gestacional das 
trabalhadoras 

Estudo 
descritivo 
transvers
al 

IV 

A9 Condutas de gestores 
relacionadas ao apoio 
ao aleitamento 
materno nos locais de 
trabalho 

Fernande
s et al., 
2018, 
Brasil 

Identificar as 
condutas de 
gestores 
relacionadas ao 
apoio ao 
aleitamento materno 
realizadas em 
empresas públicas e 
privadas  

Pesquisa 
qualitativa
, 
exploratór
io-
descritiva 

V 

A10 Nurses' Clinical Work 
Experience during 
Pregnancy 

Lee et al., 
2020. 
Seul, 
China. 

obter insights sobre 
o significado do 
trabalho clínico de 
enfermeiras durante 
a gravidez 

Estudo 
qualitativo 
fenomeno
lógico 

III 

A11 A influência do retorno 
ao trabalho no 
aleitamento materno 
de trabalhadoras da 
enfermagem 

Almeida 
et al., 
2022. 
Brasil 

Analisar a influência 
do retorno ao 
trabalho de mães 
trabalhadoras da 
enfermagem no 
aleitamento materno 

Pesquisa 
qualitativa 

III 

A12 Continuidade do 
aleitamento materno 
no retorno ao trabalho: 
sentimentos, desafios 
e estratégias de 
enfermeiras nutrizes 

Almeida 
et al., 
2023. 
Brasil 

Descrever 
sentimentos, 
desafios e 
estratégias 
relacionados à 
continuidade do 
aleitamento materno 
no retorno ao 
trabalho na 

Estudo 
descritivo, 
exploratór
io, 
qualitativo
, com 
amostrag
em por 
bola de 
neve 

III 
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Código Título Autoria, 
Ano, País Objetivo Método Nível de 

Evidência 
percepção de 
enfermeiras nutrizes 

Fonte: Os autores, 2024 

 

Os resultados demonstraram que a maioria dos artigos, 8(67%) estavam 

disponíveis base de dados LILACS, os demais, em quantidades iguais, 2(17%), 

encontravam-se na base de dados BDENF e MEDLINE, respectivamente. 

Concernente ao ano de publicação dos artigos, compreendeu-se o período de 

2011 a 2023, sendo que nos anos de 2012 e 2020, teve 17% dos artigos; seguido dos 

anos de 2011, 2013, 2016, 2017, 2018, 2019, 2022 e 2023, todos com 01 artigo 

publicado em cada ano, respectivamente. 

Em relação ao idioma, destaca-se a publicação de artigos em português, 83% 

e em inglês, foram 17% dos artigos selecionados.  

Dos artigos analisados emergiram as seguintes categorias: “Direitos 

trabalhistas das profissionais de saúde gestantes em ambiente hospitalar” e 

“Amamentação no retorno ao ambiente de trabalho hospitalar”. 

 

4. DISCUSSÃO 
A revisão integrativa incluiu artigos que deram suporte para a temática saúde 

da gestante trabalhadora do serviço hospitalar, sintetizando o conhecimento da 

importância das leis trabalhistas para as profissionais de saúde gestantes que 

desempenham suas atividades laborais dentro das unidades hospitalares, bem como, 

ações institucionais voltada para estas mulheres ao retornarem para o trabalho 

possibilitando as mesmas a continuidade do aleitamento materno dentro dos seus 

setores de serviço.  

Para a elaboração desse tipo de revisão, foi determinado o objetivo específico, 

formulado e respondido os questionamentos ou hipóteses testadas, realizado a busca 

para identificar e coletar o máximo de pesquisas relevantes dentro dos critérios de 

inclusão e exclusão previamente estabelecidos. E de acordo as similaridades de tal 

material emergiram-se as categorias descritas a seguir.  

 

“Direitos trabalhistas das profissionais de saúde gestantes em ambiente 
hospitalar” 



30 

As profissionais de saúde gestantes enfrentam riscos ocupacionais específicos 

no ambiente hospitalar, exigindo proteção jurídica robusta, que aborda: (a) riscos e 

saúde no trabalho; (b) direitos legais; (c) proteção à maternidade; (d) desigualdades e 

discriminação.  

Corroborando com isso, estudo realizado no Chile, em 2017, com 80 gestantes 

com jornada mínima de trabalho, atendidas em uma unidade de medicina de um 

hospital escola, apresentou que os fatores físicos no ambiente de trabalho, tais como, 

continuar realizando movimentação manual de cargas e movimentação manual de 

pacientes, mesmo durante a gestação. relatados pelas gestantes e dificuldades 

relacionadas à tarefa ou atividade laboral foram as descrições mais comuns 

(Rodriguez Herrera et al., 2017). 
Além de dificuldades motoras as gestantes sofrem também com alterações 

hormonais e demais sintomas que as fragilizam dentro do ambiente de trabalho. Os 

sintomas mais comuns que as afligem durante a gravidez são enjoo, cansaço, dor 

lombar, dor de cabeça e sangramento, que por vez, acarretam em absenteísmo no 

trabalho (Baima et al., 2016).  

Os riscos ocupacionais, os sintomas que afligem as mulheres durante o período 

gravídico que acarretam em absenteísmos e geram insegurança acerca da 

estabilidade empregatícia, também as levam a preocuparem-se com seus direitos 

trabalhistas. Neste sentido, Godoy et al. (2011) em seu estudo sobre a situação 

trabalhista das gestantes, observaram que os direitos civis destas mulheres nem 

sempre são garantidos e em muitos locais, as mesmas tem trabalhado em condições 

desfavoráveis, apesar do arcabouço legal que as protegem durante o perídio 

gestacional e maternidade. 

Dentre as condições de trabalho insalubres e inadequadas à gestação Silva et 

al. (2013) enfatizam que face ao crescimento acentuado de mulheres inseridas no 

mercado de trabalho, faz-se necessário a criação, implementação e manutenção de 

leis que assegurem a promoção e proteção da saúde das gestantes dentro de seu 

ambiente de trabalho. 

Pesquisa desenvolvida por Fernandes et al. (2018), demonstrou que os 

gestores desconheciam algumas legislações referentes à mulher trabalhadora que 

amamenta, além de alguns deles descumprirem algumas leis, porém afirmaram 

conhecer os benefícios da legislação da licença-maternidade, ao propiciar as mães 

maior tempo na promoção do aleitamento materno.  



31 

Lee et al. (2020) enfatizam que os governantes necessitam assumir maior 

responsabilidade social pela proteção à maternidade com o intuito de reduzir o fardo 

enfrentado pelos hospitais na implementação de políticas de proteção à maternidade; 

e as instituições hospitalares devem desenvolver e implementar políticas de incentivo 

à natalidade que sejam aplicáveis às características de trabalho das profissionais de 

saúde. 

O ambiente de trabalho hospitalar favorece as duas vertentes do trabalho, o 

motivador e saudável tendo em vista a importância do trabalho exercido, mas também 

desencadeador de doenças pois apresenta constante contato com a dor e o 

sofrimento, sendo rodeado por pressões dos gestores, pacientes e familiares 

(Corgozinho et al., 2020).  

As profissionais de saúde gestantes que atuam no ambiente hospitalar estão 

expostas a turnos de trabalho, ritmo de trabalho acelerado, caminhadas e 

permanência em pé, e adaptar-se a esta nova condição pode ser desafiadora devido 

às complexidades de conciliar a gestação com a sua atividade laboral (Andersen et 

al., 2022; Vasconcelos et al., 2023). 

Apesar do arcabouço legal extenso, há lacunas na implementação: 

transferências nem sempre ocorrem, relatam-se casos de discriminação implícita e 

falta de fiscalização. A articulação entre gestão hospitalar, Sistema Único de Saúde 

(SUS) e as três esferas do governo são imprescindíveis. 

Pesquisas qualitativas que abordam as experiências e percepções de mulheres 

grávidas no local de trabalho indicam que estas trabalhadoras enfrentam  desafios em 

sua vida profissional durante o período gravítico relacionados à atenção insuficiente 

às necessidades especiais, menor valorização do trabalho a partir do início de sua 

gestação e também sentimento de frustração por serem cerceadas devido à sua 

gravidez (Andersen et al., 2022; Kordsmeyer et al., 2022). 

Pode-se compreender que a proteção trabalhista das gestantes na saúde 

hospitalar envolve leis previdenciárias, ambientais e de igualdade e que a legislação 

brasileira, alinhada a convenções internacionais, oferece base adequada, mas a 

eficácia depende de fiscalização, conscientização e aplicação prática, especialmente 

em ambientes de risco como hospitais. 

Dentro do arcabouço legal que ampara as gestantes trabalhadores, pode-se 

destacar a Constituição Federal de 1988, por meio do  artigo 10, inciso II, alínea “b” 

aborda que a trabalhadora gestante possui estabilidade desde a confirmação da 
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gravidez até cinco meses após o parto, além disso tem o direito de gozar de licença 

maternidade, sem prejuízo do seu salário, até cento e vinte dias após o parto (Brasil, 

1998; Brasil, 2020).  

A Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), alterada pela lei 12.812 de 16 de 

maio de 2013, incluiu o artigo 391-A que concede o mesmo direito à trabalhadora 

gestante que engravidar no aviso prévio (Brasil, 2013).  

Ao abordar a questão dos direitos trabalhistas das profissionais de saúde 

gestantes em ambiente hospitalar é fundamental compreender que a proteção à 

gestante trabalhadora da saúde não se trata apenas de um dever legal, mas de um 

compromisso ético com a valorização da vida, com a dignidade profissional e com a 

promoção da equidade no trabalho. Garantir que essas mulheres possam exercer 

suas funções sem comprometer a própria saúde e a do feto é uma condição essencial 

para ambientes hospitalares mais humanos, justos e responsáveis.  

 

“Amamentação no retorno ao ambiente de trabalho hospitalar” 
O retorno ao trabalho após a gestação e durante o processo de amamentação 

impõe desafios significativos à saúde física, emocional e profissional da mulher. Esse 

contexto recebe críticas nos campos da saúde pública, economia e direitos 

trabalhistas, já que a falta de apoio institucional pode agravar conflitos entre 

maternidade e trabalho. 

Estudo de Langellier; Pia; Whaley (2012) pesquisou, na Califórnia, 4725 

mulheres trabalhadoras que amamentavam e verificou que mães que trabalhavam 

fora do lar tinham menor probabilidade de manter a amamentação por 12 meses ou 

mais. 

Para tanto, essa é uma associação que merece ser investigada, pois conforme 

demonstrado no estudo de Nardi et al. (2020) o trabalho materno fora do lar interfere, 

negativamente, na manutenção do aleitamento materno, já que há o afastamento 

físico entre mãe e criança. 

Dados da pesquisa com trabalhadoras da enfermagem, que retornaram ao 

trabalho após o parto, identificou que a sobrecarga, ausência de local adequado e 

falta de apoio institucional levam a: queda da produção de leite após retorno ao 

trabalho; desmame precoce e frustração e insatisfação pessoal por não conseguir 

amamentar conforme desejado (Almeida et al., 2022). 
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As dificuldades e sentimentos vivenciados pelas mães pós retorno ao trabalho 

impactam negativamente no período de amamentação, pois mesmo tendo iniciado a 

amamentação durante a licença-maternidade, a taxa de amamentação contínua 

diminuiu rapidamente e muitas mães trabalhadoras interrompem a amamentação 

dentro de um mês após a volta aos trabalhos (Tsai, 2013). 

Essas barreiras constituem-se em temas frequentes no hospital, especialmente 

em ambientes insalubres e de plantões noturnos, bem como, o acometimento de 

sentimentos tais como medo, saudade, angústia, preocupação, culpa, incapacidade,  

insegurança e  tristeza, devido a necessidade de retornar ao trabalho, ausentando-se 

por longos período e necessitando terceirizar o cuidado ao bebê (Almeida et al., 2023)  

Todavia pontos positivos, quando a rede de apoio é suficiente, conforme 

demonstrado no estudo de Torres et al. (2019), realizado com 20 mulheres que 

acompanham em uma Unidade Básica de Saúde do Rio de Janeiro e retornaram ao 

trabalho após a gestação mostrou que 30% delas mantiveram o aleitamento materno 

devido à rede de apoio e à proximidade do trabalho e residência. 

Observa-se que devido à natureza especial e à baixa flexibilidade do trabalho 

no ambiente hospitalar, as profissionais de saúde que retornam ao trabalho após o 

parto enfrentam estressores substanciais, interrupções na continuidade do trabalho e 

conflitos de papéis proeminentes, pois ainda estão em um período de transição física 

e psicológica, com níveis hormonais imprevisíveis e são propensas a emoções 

negativas, como depressão, angústia e ansiedade (Chen et al., 2022; Zhou et al., 

2024). 

Ainda de acordo com Zhou et al. (2024), as enfermeiras pós-parto, ao 

retornaram ao trabalho, demonstraram resiliência por meio de autogestão positiva e 

consideraram o apoio de seus parceiros, famílias, supervisores e colegas como 

fundamental para sua adaptação ao trabalho, possibilitando lidar melhor com a vida 

diária e reduzir significativamente os conflitos entre família e trabalho. 

O período de adaptação de retorno ao trabalho requer não apenas que as 

próprias enfermeiras pós-parto façam ajustes positivos, mas também que colegas de 

trabalho e os gestores hospitalares, promovam um ambiente social de apoio e as 

ajudem a superar as dificuldades de retorno ao trabalho (Constantini et al., 2022) 

A amamentação durante o retorno ao ambiente hospitalar envolve intersecções 

entre questões físicas (retenção de leite, queda de produção), emocionais (culpa, 

estresse) e organizacionais (infraestrutura, apoio coletivo), e tais evidências indicam 
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que ações focadas no suporte emocional, na flexibilidade de escalas, na adequação 

de espaços físicos e na formação dos gestores são essenciais para proteger a saúde 

da trabalhadora, promover a permanência da amamentação e garantir ambientes 

hospitalares mais humanos e equitativos. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As evidências demonstram que o ambiente de trabalho exerce influência direta 

sobre a saúde física, mental e a continuidade da amamentação da trabalhadora. O 

suporte institucional – tanto em infraestrutura quanto em cultura organizacional – é 

determinante para reduzir conflitos, melhorar indicadores de saúde e promover 

equidade de gênero. Adotar estratégias baseadas nas diretrizes identificadas fortalece 

a saúde da mãe, do bebê e estimula a permanência da mulher na força de trabalho. 

A análise da produção do conhecimento acerca das trabalhadoras gestantes 

do serviço hospitalar permitiu compreender melhor essa temática e possibilitou 

conhecer as publicações e estudos desenvolvidos sobre este assunto, todavia, esta 

RIL demonstrou que há poucas publicações nacionais que abordem os direitos 

trabalhistas das gestantes e puérperas profissionais de saúde.  

Portanto, embora constata-se um vazio teórico no que se refere a temática das 

gestantes trabalhadoras em hospitais, os resultados desse estudo demonstram a 

necessidade de olhares complementares numa relação dialética acerca da maneira 

de gerir e pensar, a despeito do cuidado e a saúde destas profissionais de saúde. 

Por fim, considera-se que o fortalecimento de políticas institucionais, a 

sensibilização das equipes gestoras, a valorização da saúde ocupacional e o 

reconhecimento das especificidades da gestação no trabalho hospitalar constituem 

pilares indispensáveis para consolidar os direitos trabalhistas das profissionais de 

saúde gestantes como um compromisso inegociável com a justiça social e a saúde 

coletiva. 
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CONCLUSÕES 
Este estudo objetivou compreender o cotidiano e o imaginário das 

trabalhadoras de saúde gestantes em um Hospital Universitário do Triângulo Mineiro, 

revelando os diversos aspectos que permeiam a vivência da gestação no contexto 

laboral. Observou-se que as profissionais de saúde enfrentam desafios em conciliar o 

a atividade profissional com as mudanças físicas e emocionais ocasionadas por este 

período especial de gestação. 

Os resultados deste estudo evidenciaram que o imaginários das gestantes 

trabalhadores no ambiente hospitalar é permeado por representações sociais de 

força, abnegação e responsabilidade, que, apesar de seu relevante papel profissional 

desempenhado, também ocultam vulnerabilidades e sentimentos negativos, mediante 

as mudanças que estão vivenciando em sua vida familiar, com a gestação e sua vida 

profissional, bem como, revelando as disparidades entre o cuidado oferecido e o 

cuidado de si, dentro de um ambiente institucional que apresenta carências de 

políticas efetivas de garantia as direitos da gestante trabalhadora. 

Neste sentido, conclui-se que compreender o cotidiano e o imaginário das 

gestantes profissionais de saúde é imprescindível para repensar práticas e políticas 

no âmbito da saúde do trabalhador. Valorizar suas experiências contribui para a 

construção de ambientes laborais mais humanos, equitativos e sensíveis às 

especificidades de gênero e maternidade, reafirmando o compromisso ético e social 

das instituições de saúde com a dignidade e o bem-estar das mulheres que nelas 

atuam. 
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